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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO 

1.1.1 Trata-se o presente de Recurso Especial referente a resultados finais de avaliação, protocolado neste Conselho, em 24-02-14, por Eloisa Helena Fachinetti Freitas, genitora da menor K.F.F., nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13 (de fls. 07 a 11).
A aluna cursou o 1º ano do Ensino Médio, em 2013, no Colégio Jardim das Nações, jurisdicionado à DER Taubaté e não obteve média regimental (7,0) nos seguintes componentes curriculares: Inglês (6,0), Física (4,0), Matemática (3,0), História (6,0), Química (3,0), Biologia (3,5), Gramática (5,5) e Redação (6,5), conforme extrato do boletim abaixo e também às fls. 53:
	
	1º Bim
	2º Bim
	3º Bim
	4º Bim
	Situação Final

	
	
	
	
	
	Média

Anual
	Rec

Final
	Média

Final

	Inglês
	disp
	6,0
	6,0
	8,0
	6,5
	6,0
	6,0

	Arte
	disp
	7,0
	6,5
	8,0
	7,0
	--
	7,0

	Ed Física
	disp
	--
	--
	--
	--
	--
	--

	Física
	disp
	2,5
	6,0
	4,5
	4,5
	4,0
	4,0

	Matemática
	disp
	3,0
	3,0
	3,0
	3,0
	3,0
	3,0

	Geografia
	disp
	5,5
	5,5
	7,5
	6,0
	7,0
	7,0

	História
	disp
	3,5
	5,0
	6,0
	5,5
	6,0
	6,0

	Espanhol
	disp
	4,5
	6,5
	8,0
	6,5
	9,0
	9,0

	Química
	disp
	2,5
	4,5
	3,0
	3,5
	3,0
	3,0

	Literatura
	disp
	2,5
	4,0
	6,0
	4,0
	7,5
	7,5

	Sociologia
	disp
	6,0
	10,0
	8,0
	8,0
	--
	8,0

	Filosofia
	disp
	3,5
	5,0
	5,0
	5,5
	7,0
	7,0

	Biologia
	disp
	4,0
	5,0
	5,5
	5,0
	3,5
	3,5

	Gramática
	disp
	3,5
	4,0
	4,5
	4,0
	5,5
	5,5

	Redação
	disp
	5,0
	6,0
	7,0
	6,0
	6,5
	6,5


Cópia do Regimento Escolar (artigos referentes à promoção, retenção, recuperação) – fls. 257 a 260.
São apresentados:

- às fls. 33 e 34, Relatório de Avaliação do Processamento Auditivo, datado de 16-11-10;
- às fls. 83/verso a 85, Relatório de (Re) Avaliação do Processamento Auditivo, datado de 10-10-13;
- às fls. 37, Relatório Fonoaudiológico, datado de 25-06-13;
- às fls. 38 a 41, Relatório de Avaliação Psicológica e Psicopedagógica, datado de 09-09-13;
- às fls. 42, declaração de médico sobre prescrição de medicamento para TDAH usado pela aluna, datado de 09-09-13;
- às fls. 43, Relatório Fonoaudiológico com recomendações à escola, datado de 10-10-13.

Em retrospecto, verifica-se que, em 2012, a aluna foi retida no 9º ano do Ensino Fundamental nesse Colégio, mas foi promovida pela DER Taubaté com amparo na Deliberação CEE Nº 68/07 e do Parecer CEE Nº 104/11, que tratou de caso de aluno retido que apresentava necessidades educacionais especiais (ver despacho do Dirigente de Ensino, às fls. 30). 
O Parecer CEE Nº 104/11 considerou que casos de alunos, com necessidades especiais retidos, não devem ser tratados, nos termos da legislação que normatiza recursos contra a retenção, mas a situação desses alunos deve ser decidida entre a família e a escola, com a supervisão da DER.

Importante ressaltar que a promoção da aluna pela DER aconteceu em maio de 2013 e o Colégio Jardim das Nações iniciou o ano letivo de 2013 em 04-02-13, resultando em perda de aulas do 1º bimestre (ver relatório da escola, de fls. 62 a 64).
1.1.2 Retornando à análise da retenção em 2013, em 06-01-14, foi protocolado o pedido de Recurso contra a retenção no 1º série do Ensino Médio junto ao Colégio Jardim das Nações (de fls. 21 a 23), onde a mãe informou:

- A aluna apresenta “distúrbio do processamento auditivo central, diagnosticado desde nov/2010, e por meio de uma reavaliação psicopedagógica iniciada em 27/05 e finalizada em 08/07 do ano de 2013, foi constatado déficit de atenção, sendo encaminhada então para uma avaliação neurológica, a qual constatou TDA, iniciando assim tratamento, com auxílio de medicamentos”.

- “Mesmo diante deste diagnóstico, a Escola solicitou uma nova avaliação para providenciar as adaptações necessárias”. 
- “Tal problema já era de conhecimento da instituição, pois a aprovação da aluna já havia tido como causa essas dificuldades. Ainda assim, as profissionais como fonoaudióloga e psicopedagoga estiveram em reunião no Colégio orientando a Coordenadora Pedagógica sobre as dificuldades apresentadas pela aluna, após a conclusão dos relatórios”. (gg.nn.)
Quanto ao Recurso, o Colégio informou sobre a impossibilidade de convocar os professores durante o recesso escolar e comunicou que o Conselho de Classe iria se reunir, em 27-01-14, para análise da retenção da aluna (fls. 24).
Sobre o prazo que as escolas têm para responder aos pedidos de recursos contra a retenção, este Colegiado manifestou-se através do Parecer CEE Nº 478/2013:

“A Deliberação CEE Nº 120/13, por sua vez, aponta o Regimento Escolar como referencial para orientar as análises dos recursos de avaliação final (artigo 3º, § 1º e § 2º). É inegável, também, que a adoção do Calendário Escolar já homologado no início de 2013 tem claro fundamento regimental.

Considerando-se o acima exposto, nos casos em que o recesso fixado no Calendário Escolar de 2013 inviabilize a tomada de decisão das escolas com relação aos recursos contra avaliação final, no prazo prescrito na Deliberação CEE Nº 120/13, ficam os estabelecimentos autorizados a adiar sua decisão para o período imediatamente posterior ao fim do recesso. Para o ano letivo de 2014, o Calendário deverá prever o disposto na Deliberação CEE Nº 120/13.” (gg.nn.)

O Conselho de Classe final reuniu-se no dia 27-01-14 (ata do Conselho de Classe Final, às fls. 61), mantendo a retenção e a mãe tomou ciência no dia 28-01-14 (fls. 25). 
No mesmo dia, é protocolado no Colégio, o pedido de Reconsideração dos Resultados Finais, dirigido à DER Taubaté (de fls. 26 a 29), onde a mãe apresenta as mesmas informações, ressaltando que a escola não atendeu a aluna em suas necessidades educacionais especiais. Alegou que a filha foi “encaixada” em um grupo de trabalho que se desenvolvia desde o começo do ano letivo e que acabou recebendo uma nota desfavorável após a conclusão do trabalho, o que prejudicou médias de várias disciplinas. 
Em 31-01-14, o Colégio enviou os autos para a DER Taubaté (fls. 19), anexando um relatório sobre a retenção (de fls. 62 a 64). Nesse relatório, a escola registra:

 “(...) a mãe procurou a OE no dia 8/5, para ouvir sua opinião sobre como seria a entrada da filha na 1ª série, pois ela tinha sido aprovada pela Diretoria de Ensino. A OE lhe diz que o mais preocupante naquele momento era o fato da aluna ter perdido, já, 3 meses de aula e que isso, no Ensino Médio era muito ruim. (a aluna) havia parado com os acompanhamentos com fonoaudióloga, psicopedagoga e psicóloga. A mãe disse ter ficado insatisfeita com o atendimento das duas últimas pois acabou tirando a filha do atendimento fonoaudiológico por sugestão equivocada delas. Havia feito contato com outra psicóloga (que também é psicopedagoga) para começar nova avaliação. 

(...)
No dia 13/5/2013, (a aluna) começou a frequentar as aulas e no dia 14/5/2013, a OE chamou-a juntamente com sua mãe, para conversar sobre as rotinas do Ensino Médio, entregar-lhe Manual do Aluno; enfim, dar as informações iniciais que ela precisava ter. Foi explicitado que seu ano letivo seria avaliado a partir dos resultados dos 2º, 3º e 4º bimestres, uma vez que ela iniciou em maio.
(...)

Em 27/08/13, a psicóloga/psicopedagoga veio à escola e apresentou um relatório de avaliação da aluna, com algumas orientações para os professores. Disse que trabalharia na Psicopedagogia com a aluna, por avaliar que ela tinha condições de gerar resultados melhores de aprendizagem do que os que vinham sendo gerados até então e que incentivaria a aluna a trazer mais para si a responsabilidade por seus estudos. Em 9/9/2013, a mãe entrega laudo da neurologista atestando TDAH.

A escola se comprometeu, mediante as orientações dadas pela psicopedagoga e pela fonoaudióloga, a fazer adaptações nas avaliações do 4º bimestre, ainda por começar e na REC final e assim foi feito.”
Em 03-01-14, foi designada Comissão de Supervisores para análise do caso (fls. 242), mantendo a retenção, como se nota às fls. 243 a 248. 
A referida Comissão considerou a trajetória da aluna, inclusive sua promoção para o 1º série do Ensino Médio, em maio de 2013, a perda do 1º bimestre, os laudos apresentados e a manifestação do Colégio e as alegações da mãe e verificou que “foram oferecidas à aluna oportunidades de aprendizagem, não havendo descumprimento das Normas Regimentais referentes à avaliação e não ocorreram atitudes discriminatórias da escola contra a aluna, tampouco ocorreu inobservância dos dispositivos legais que regem o caso”.
Destacamos a seguinte apreciação feita Supervisão de Ensino:

“De acordo com a análise do desempenho escolar da aluna, esta Comissão entende que, durante todo o ano letivo de 2013, apesar de todo o empenho da família em oferecer acompanhamento com especialistas e também do esforço pessoal (da aluna), esta obteve resultados que apontam dificuldades de aprendizagem nos componentes cursados durante o ano. Tais dificuldades acabam por constituir-se numa impossibilidade de prosseguimento de estudos ideal na série seguinte, uma vez que a aluna não obteve a média 7,0 (sete) exigida pela escola em 12 (doze) disciplinas, realizando recuperação de todas essas e sendo promovida em apenas 04 (quatro), ficou retida em 08 (oito) disciplinas, o que nos leva a inferir que tais resultados possam comprometer a condição da aluna no prosseguimento de estudos no ano subsequente.
Apesar de todos os laudos dos especialistas que acompanham (a aluna), no amparo legal que a aluna possui, em especial pelo TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade) e ainda, pelo fato de ser a segunda vez que a responsável recorre a esta Diretoria, e ainda pela aluna ter apresentado dificuldades de aprendizagem em 08 (oito) disciplinas, esta Comissão de Supervisores entende que a aprovação para a 2º Série do Ensino Médio seria prejudicial à aluna, tendo em vista a defasagem em 08 (oito) Componentes Curriculares, os quais certamente, por não terem sido completamente apreendidos, afetarão a sua trajetória escolar na série subsequente”.
A Dirigente de Ensino acolhe o parecer da Supervisão em 13-02-14 e a mãe toma ciência em 18-02-14 (fls. 249).

Em 21-02-14, é protocolado, na DER Taubaté, o pedido de Recurso Especial ao Conselho Estadual de Educação (fls. 02 e 07 a 11).
Nesse pedido, a mãe da aluna afirma que a escola não repôs os conteúdos do 1º bimestre não cursado, mas os exigiu durante o ano e na recuperação. Alega que a filha não foi atendida em sua necessidade educacional especial. Relata episódio que considera discriminatório contra a aluna, quando lhe foi entregue em sala de aula um comunicado dirigido aos pais, agendando uma reunião onde seria analisado o pedido de matrícula para o ano de 2014, o que causou constrangimento. 
Em 14-03-14, o mesmo pedido é protocolado no CEE, acrescido de ofício onde a mãe afirma sentir uma resistência enorme à continuidade do seu pedido de recurso e informa que matriculou a filha na 1ª série do Ensino Médio em outra escola e que esta escola a acolheu muito bem e se propôs a repor as aulas perdidas caso seja promovida por decisão deste Conselho.

Constam ainda dos autos: declaração de aulas particulares de reforço, durante 2013 (fls. 44), Histórico Escolar do Ensino Médio (fls. 52), atas do Conselho de Classe (fls. 54 a 60), provas e trabalhos (fls. 65 a 72), registro de ocorrências com aluna e de atendimento à mãe (fls. 74 a 77), ficha individual de aluno (fls. 78 e 79), conteúdos trabalhados, plano de recuperação, trabalhos e provas da disciplina de Inglês (fls. 86 a 107), Física (fls. 108 a 125), Matemática (fls. 126 a 145), História (fls. 146 a 171), Química (fls. 172 a 193), Biologia (fls. 194 a 211), Gramática (fls. 212 a 226), Redação (fls. 227 a 237), planilha de faltas (fls. 238 a 241), 
1.1.3 No caso em tela, foram apresentados laudo fonoaudiológico com diagnóstico de distúrbio do processamento auditivo central e declaração médica de prescrição de medicamento para TDAH. Deve ser analisado também, sob a luz da Deliberação CEE Nº 68/07 e Indicação Nº 70/07, que fixam normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, no Sistema Estadual de Ensino.

A referida Deliberação, no seu artigo 5º, estabelece que as escolas organizar-se-ão de modo a prever metodologias de ensino diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o desenvolvimento de cada aluno, em consonância com o projeto pedagógico da escola. 
 Mas, apesar dessa diversificação, aplicam-se os critérios de avaliação constantes da proposta pedagógica e do Regimento Escolar, acrescidos dos procedimentos e das formas alternativas de comunicação e adaptação dos materiais didáticos e dos ambientes físicos disponibilizados aos alunos (artigo 12 da Deliberação CEE Nº68/07).

As recomendações dos Especialistas que atendem a alunas são: 

Fonoaudióloga - “assento preferencial em sala de aula”, “repetir a informação auditiva, usando outras palavras e dividindo a informação em pequenas unidades”, “checar a compreensão da aluna”, “buscar a atenção antes de dar a informação”, “fornecer informações, instruções e tarefas nas formas oral e escrita”, entre outros.

Psicopedagoga - “elogiar o desempenho da aluna”, “solicitar a sua participação”, “colocá-la próxima à mesa do professor”, “procurar olhar nos olhos da aluna”, “ajudar a manter a atenção criando estratégias diferenciadas para apresentar as matérias”, “em avaliações, enunciados complexos devem ser substituídos por vários enunciados simples”, “tempo diferenciado para realização de provas”, “corrigir a prova levando em consideração suas dificuldades”.   
Das recomendações dos Especialistas, a mãe alega que a escola não proporcionou provas com enunciados diferenciados, mas as recomendações acima estão datadas de setembro e outubro de 2013, quando uma possível retenção já estava se delineando.
No relatório de avaliação do processamento auditivo, datado de novembro de 2010, não constam recomendações à escola.
1.2 APRECIAÇÃO
A análise dos autos demonstra que o desempenho da aluna, a partir de sua matrícula no 2º bimestre do ano letivo de 2013, foi devidamente acompanhado pela escola. Os artigos do Regimento Escolar referentes à recuperação foram cumpridos. Os pais tiveram oportunidade de se informar sobre as dificuldades e progresso do aluno nas reuniões de pais e mestres, ocorridas após a matrícula da aluna. 

Não se constatam: 

- inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção; 

- atitudes discriminatórias contra o aluno; 

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis. 

- fato novo.
2. CONCLUSÃO
2.1 Diante do acima exposto e com supedâneo na Deliberação CEE Nº 120/13, nega-se provimento ao Recurso Especial, impetrado pela Sra. Eloisa Helena Fachinetti Freitas, mantendo-se a retenção de K.F.F., no 1º ano do Ensino Médio, no Colégio Jardim das Nações, pertencente à Diretoria de Ensino Região Taubaté.
2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Interessada, ao Colégio Jardim das Nações, à Diretoria de Ensino Região de Taubaté, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

São Paulo, 1 de abril de 2014.

a) Cons.ª Laura Laganá

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 2 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de abril de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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